
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 741.466 - PR (2015/0164952-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MUNICIPIO DE LONDRINA 
PROCURADOR : ANA LUCIA COSTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUIZ CARLOS MARTINS SWARÇA - ESPÓLIO
REPR. POR : SONIA MARIA VIEIRA SWARÇA - INVENTARIANTE
ADVOGADOS : KÁTIA NAOMI YAMADA 
  PAOLA DE GIACOMO NEVES 
  RONALDO GOMES NEVES E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. CONTRIBUINTE JÁ 
FALECIDO. SUCESSÃO. REDIRECIONAMENTO AO ESPÓLIO. 
IMPOSSIBILIDADE. FALECIMENTO ANTES DA CITAÇÃO. 
PRECEDENTES. 
1. O ajuizamento de execução fiscal contra pessoa já falecida não autoriza o 
redirecionamento ao espólio, dado que não se chegou a angularizar a relação 
processual. (REsp 1410253/SE, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 12/11/2013, DJe 20/11/2013)
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 1º de outubro de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 741.466 - PR (2015/0164952-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MUNICIPIO DE LONDRINA 
PROCURADOR : ANA LUCIA COSTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUIZ CARLOS MARTINS SWARÇA - ESPÓLIO
REPR. POR : SONIA MARIA VIEIRA SWARÇA - INVENTARIANTE
ADVOGADOS : KÁTIA NAOMI YAMADA 
  PAOLA DE GIACOMO NEVES 
  RONALDO GOMES NEVES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental (fls.170/176) apresentado contra decisão monocrática 

sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. CONTRIBUINTE JÁ FALECIDO. SUCESSÃO. 
REDIRECIONAMENTO AO ESPÓLIO. IMPOSSIBILIDADE. FALECIMENTO 
ANTES DA CITAÇÃO. PRECEDENTES. AGRAVO NÃO PROVIDO.

O agravante aduz, em suma, que no momento do lançamento o contribuinte estava vivo, 

de modo que o seu espólio deve responder pelas dívidas do falecido, quando o óbito é posterior à 

constituição do crédito tributário. 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação colegiada da 

controvérsia.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. CONTRIBUINTE JÁ 
FALECIDO. SUCESSÃO. REDIRECIONAMENTO AO ESPÓLIO. 
IMPOSSIBILIDADE. FALECIMENTO ANTES DA CITAÇÃO. 
PRECEDENTES. 
1. O ajuizamento de execução fiscal contra pessoa já falecida não autoriza o 
redirecionamento ao espólio, dado que não se chegou a angularizar a relação 
processual. (REsp 1410253/SE, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 12/11/2013, DJe 20/11/2013)
2. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O recurso não merece prosperar. 

Conforme constou da decisão agravada, a orientação desta Corte pacificou-se no 

sentido de que, o redirecionamento da execução contra o espólio só é admitido quando o 

falecimento do contribuinte ocorrer depois de sua devida citação nos autos da execução fiscal. 

Corroborando esse entendimento, os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC.
OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. EXECUÇÃO FISCAL. AJUIZAMENTO 
CONTRA PESSOA JÁ FALECIDA. REDIRECIONAMENTO PARA O 
ESPÓLIO. ILEGITIMIDADE.
1. Não ocorre ofensa ao art. 535, II, do Código de Processo Civil se o tribunal de 
origem decide, fundamentadamente, as questões essenciais ao julgamento da lide, 
apenas não adotando a tese invocada pela recorrente.
2. O ajuizamento de execução fiscal contra pessoa já falecida não autoriza o 
redirecionamento ao espólio, dado que não se chegou a angularizar a relação 
processual.
3. Recurso especial não provido.
(REsp 1410253/SE, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 12/11/2013, DJe 20/11/2013)

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. AJUIZAMENTO DA AÇÃO APÓS O 
FALECIMENTO DO CONTRIBUINTE. REDIRECIONAMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 392/STJ.
1. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que o 
redirecionamento da execução contra o espólio não é admitido quando o 
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falecimento do contribuinte ocorrer antes da constituição do crédito tributário, 
situação que implica substituição do pólo passivo, o que não encontra respaldo na 
Lei 6.830/1980.
Precedentes:AgRg no REsp 1.218.068/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe 08/04/2011; REsp 1.073.494/RJ, Rel.
Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 29/09/2010; REsp 1.222.561/RS, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 25/05/2011.
2. Nos termos da Súmula 392/STJ: "A Fazenda Pública pode substituir a certidão 
de dívida ativa (CDA) até a prolação da sentença de embargos, quando se tratar 
de correção de erro material ou formal, vedada a modificação do sujeito passivo 
da execução".
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 373.438/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 19/09/2013, DJe 26/09/2013)

In casu, verificou-se que à época do falecimento do contribuinte a execução fiscal 

sequer havia sido proposta. Portanto, correta a decisão que reconheceu a impossibilidade de 

redirecionamento da execução contra o espólio do falecido devedor. 

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0164952-8 AREsp 741.466 / PR

Números Origem:  1131455101  1131455102  1131455103  1131455104  226610320068160014

PAUTA: 01/10/2015 JULGADO: 01/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE LONDRINA
PROCURADOR : ANA LUCIA COSTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUIZ CARLOS MARTINS SWARÇA - ESPÓLIO
REPR. POR : SONIA MARIA VIEIRA SWARÇA - INVENTARIANTE
ADVOGADOS : RONALDO GOMES NEVES E OUTRO(S)

KÁTIA NAOMI YAMADA
PAOLA DE GIACOMO NEVES

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE LONDRINA
PROCURADOR : ANA LUCIA COSTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : LUIZ CARLOS MARTINS SWARÇA - ESPÓLIO
REPR. POR : SONIA MARIA VIEIRA SWARÇA - INVENTARIANTE
ADVOGADOS : RONALDO GOMES NEVES E OUTRO(S)

KÁTIA NAOMI YAMADA
PAOLA DE GIACOMO NEVES

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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